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NOTA TÉCNICA Nº 46, de 2019 
 

Subsídios para a apreciação da Medida 
Provisória n.º 911, de 10 de dezembro 
de 2019, quanto à adequação 
orçamentária e financeira. 

 
 
 

I – INTRODUÇÃO 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da República submete ao 

Congresso Nacional a Medida Provisória nº 911, de 10 de dezembro de 2019, que abre crédito 

extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 131.702.068,00 (cento e trinta 

e um milhões setecentos e dois mil sessenta e oito reais), para os fins que especifica. ” 

A presente Nota Técnica atende à determinação do art.19 da Resolução n.º 1, de 

2002, do Congresso Nacional, o qual estabelece: “O órgão de consultoria e assessoramento 

orçamentário da Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória encaminhará aos Relatores 

e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota técnica com subsídios acerca da 

adequação financeira e orçamentária de Medida Provisória”. 

 

 

II – SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES 

A Medida Provisória nº 911/2019 abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Cidadania, no valor de R$ 131.702.068,00, para a ação 00S1 – Auxílio Emergencial Pecuniário 

para os Pescadores Profissionais Artesanais Domiciliados nos Municípios Atingidos pelo 

Derramamento de Petróleo na Costa Brasileira. 

A Exposição de Motivos (EM) nº 00374/2019-ME, de 04 de dezembro de 2019, que 

acompanha a referida MP, esclarece que a medida possibilitará o pagamento de auxílio 

emergencial pecuniário para os pescadores profissionais artesanais inscritos e ativos no Registro 

Geral da Atividade Pesqueira – RGP, domiciliados nos municípios atingidos pelas manchas de 

óleo na costa do Brasil, para que o desenvolvimento social do pescador e das comunidades 
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pesqueiras, nessas localidades, não seja comprometido. O auxílio emergencial será no valor de 

R$ 1.996,00 (mil novecentos e noventa e seis reais), feito em duas parcelas iguais, e possibilitará 

que cerca de 65.983 (sessenta e cinco mil, novecentos e oitenta e três) pescadores profissionais 

artesanais sejam beneficiados, o que garantirá fonte econômica alternativa para o exercício da 

atividade pesqueira. 

 

III – DA ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

A Resolução nº 1, de 2002 – CN, que “dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso 

Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição Federal, e dá outras 

providências”, estabelece, em seu art. 5º, § 1º, que o exame de compatibilidade orçamentária e 

financeira das MPs “abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento às normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 

especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), a lei do 

plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

É pertinente notar que, constitucionalmente, a adoção de medidas provisórias deve ter 

lugar apenas para atender a situações urgentes e relevantes que não possam ser prontamente 

atendidas pela via legislativa ordinárias.  

O referido crédito está de acordo com as disposições do Plano Plurianual 2016- 2019 (Lei 

nº 13.249/2016), da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020 (Lei nº 13.898/2019), da Lei 

Orçamentária Anual para 2019 (Lei nº 13.808/2019) e da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 

(Lei Complementar nº 101, de 2000).  

Convém registrar que a Constituição Federal, conforme se depreende do disposto no 

inciso V do art. 167, não exige a indicação da origem dos recursos quando da abertura de crédito 

extraordinário. No caso específico, entretanto, os recursos necessários à abertura do crédito 

decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária no órgão 71000 – Encargos Financeiros 

da União, conforme indicado no Anexo II da Medida Provisória. 

 

IV – DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 
EXTRAORDINÁRIOS 
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Com relação aos pressupostos constitucionais do crédito em análise, necessário 

considerar que o caput do art. 62 juntamente com o § 3º do art. 167 da Constituição Federal 

exigem que a medida provisória que abre crédito extraordinário deve atender a despesas 

relevantes, urgentes e imprevisíveis. 

Ressalte-se que os requisitos de relevância e urgência são de natureza 

essencialmente política e são sujeitos a certo grau de subjetividade. 

A respeito do critério da urgência o Supremo Tribunal Federal tem enfrentado a 

questão exigindo a demonstração objetiva desse requisito em termos de lapso-temporal e não 

simplesmente sob o aspecto subjetivo de urgência, que se costuma associar a um juízo político de 

oportunidade e conveniência. 

Quanto ao requisito da imprevisibilidade que só se aplica às medidas provisórias que 

tratam de créditos extraordinários, associada ao requisito de urgência contido no art. 167, § 3º, a 

própria Constituição confere parâmetros para se aferir o caráter urgente e imprevisível das 

despesas: 

“Art. 167 (....) 

§ 3º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 

atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 

guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no 

art. 62.” 

Os aspectos de urgência e relevância da medida são justificados, de acordo com a 

mencionada Exposição de Motivos, decorrem da necessidade de atuação imediata do Poder 

Público com o objetivo de mitigar os efeitos danosos causados a pessoas e famílias de 

pescadores pela contaminação dos municípios atingidos com manchas de óleo, uma vez que a 

pesca artesanal é a principal fonte de renda dessas famílias, sob pena de agravamento do quadro 

de vulnerabilidade dessas pessoas nos municípios afetados.  

Do ponto de vista da imprevisibilidade, o ato resulta da impossibilidade de antever, 

para o presente exercício financeiro, a ocorrência da citada contaminação, não havendo, dessa 

forma, a possibilidade fática e a pertinência de prever a despesa na programação orçamentária. 

 

 

V – CONCLUSÃO 
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Diante das informações aqui expostas, entendemos que a presente Medida Provisória 

atende a legislação aplicável sob o ponto de vista da adequação orçamentária e financeira. 

São esses os subsídios considerados pertinentes. 

 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

Júlia Marinho Rodrigues 

Consultora de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD 
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